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57ª Sessão Ordinária – 13/06/2007
O SR. BRUNO COVAS - PSDB - PARA QUESTÃO DE ORDEM - Passo a ler documento para que conste nos Anais da Casa.

Vimos, com fulcro no artigo 18, inciso 1, alínea 1, do Regimento Interno Consolidado, apresentar a seguinte Questão de Ordem, pelos motivos a seguir expostos:

A Constituição do Estado dispõe expressamente no §1º do artigo 9º que a sessão legislativa reúne-se. anualmente, independentemente de convocação no período de 1º de fevereiro a 30 de junho e de 1º de agosto a 15 de dezembro.

Dispõe, ainda, em seu § 4º que a sessão legislativa não será interrompida sem aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias e sem deliberação sobre projeto de lei orçamentário e sobre as contas prestadas pelo Governador, referentes ao exercício anterior.

Neste mesmo sentido, a XII Consolidação do Regimento Interno, em seu artigo 246, § 6º reza que ‘salvo determinação constitucional, os projetos figurarão na Ordem do Dia como item único’. Resta claro na redação do dispositivo constitucional e regimental que referidas sessões terão o escopo de tão somente tomar conhecimento e deliberar sobre as matérias ali estabelecidas.

Ocorre que, em virtude da Emenda Constitucional de nº 50, o artigo 57 da Constituição Federal foi alterado, estabelecendo o período de funcionamento do Congresso Nacional, de 2 de fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro,

Diante das normas constitucional e regimental expressas, corolário de princípios magnos do nosso direito, fundamentais ao regular desenvolvimento deste Parlamento indagamos:

1.
Qual o entendimento desta Presidência com relação ao período de realização das Sessões Legislativas previsto no artigo 9º, §1º da Constituição Estadual?

2.
Em sendo diferente do que dispõe o artigo 9º, §1º da Carta Estadual, qual procedimento a ser adotado com relação à pauta da Ordem do Dia?

3.
Qual o entendimento desta Presidência em relação ao artigo 9º, §4º, da Constituição Estadual? Poderá a Sessão Legislativa ser suspensa, por meio de aprovação de requerimento de não realização de sessão, no decorrer da apreciação das questões orçamentárias?

Neste sentido, requer-se a oportuna manifestação de Vossa Excelência no sentido de esclarecer tais dúvidas sobre o procedimento regimental a ser adotado, essenciais ao regular funcionamento deste Parlamento.

Sala das Sessões, em 13/06/2007.

Deputado Bruno Covas”

 

